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CARTILHA



O Domicílio Judicial Eletrônico é uma plataforma que tem como objetivo realizar
a comunicação processual entre o Poder Judiciário e as empresas, ou seja, se
sua empresa for processada, por exemplo, voce receberá a “notificação” via
sistema domícilio judicial eletrônico. É o seu endereço eletronico. 

O QUE É O DOMICÍLIO JUDICIAL ELETRÔNICO?



QUEM PRECISA ADERIR À PLATAFORMA
E QUAL O PRAZO?
Todas as pessoas jurídicas, tanto públicas quanto privadas, devem se
inscrever no Domicílio Judicial Eletrônico. 

O prazo inicial para as empresas se cadastrarem foi 30/05/2024, mas  as
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais
tiveram uma prorrogação do prazo até 30/09/2024.

Mesmo passado o prazo de 30/05/2024, as demais empresas podem se
cadastrar, mas caso ocorra alguma comunicação processual no periodo em que
não estiveram cadastradas, ficam sujeitas as penalidades da lei, por isso, é
importante que o cadastro seja realizado o quanto antes.

As empresas que possuem cadastro da REDESIM já terão um login automatico no
sistema, com os dados indicados no proprio cadastro da REDESIM, então é muito
importe que estejam atualizados. O prazo para esse cadastro automatico ainda
será divulgado pelo CNJ.



É NECESSÁRIO CERTIFICADO DIGITAL 
PARA INGRESSO NA PLATAFORMA?

Foi informado pelo CNJ que, para ingresso no Domicílio Judicial Eletrônico, que para o primeiro acesso é
obrigatório que seja feito através de certificado digital para garantir maior segurança ao acessar a
plataforma. Assim, empresas que não possuíam certificado anteriormente deverão adquiri-lo.

Após o primeiro acesso, as empresas poderão cadastrar quantos usuários desejarem e os proximos acessos
por estes usuários não será necessario o uso do certificado. 



QUAL A PUNIÇÃO PELA NÃO 
ADESÃO À PLATAFORMA?

Caso as empresas não se cadastrem no prazo,
serão compulsoriamente cadastradas pelo
próprio CNJ, conforme dados constantes junto
à Receita Federal, podendo ficar sujeitas às
penalidades e riscos de perda de prazos. 

Além disso, será considerado ato atentatório à
dignidade da justiça, passível de multa de até 5%
(cinco por cento) do valor da causa, caso deixe de
confirmar no prazo legal o recebimento da
citação recebida por meio eletrônico, salvo se
apresentada justa causa na primeira
oportunidade de falar no processo. 



COMO FAZER O CADASTRO NO DOMICÍLIO
JUDICIAL ELETRÔNICO?

1.Acesse o link https://domicilio-eletronico.pdpj.jus.br/



2. Aceite os termos de adesão



3. Seus dados aparecerão na tela e você poderá atualizá-los



4. Cadastre os seus representantes, que receberão as comunicações
processuais 



5. Prontinho, o cadastro está pronto
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